
Objetivo: Descrever a experiência de 25 anos da Iniciativa Hospital 

Amigo da Criança (IHAC) no Brasil, cuja primeira unidade foi 

implementada em 1992.

Métodos: Informações e dados foram obtidos em publicações nos sites 

da Organização Mundial da Saúde (OMS), do Fundo Internacional de 

Emergência para a Infância das Nações Unidas (UNICEF) e do Ministério 

da Saúde e em periódicos nacionais e internacionais, abrangendo 

o período de 1990 a 2017. Utilizaram-se os descritores: “iniciativa 

hospital amigo da criança”, “hospital amigo da criança”, “baby friendly 

initiative hospital”, “aleitamento materno” e “breastfeeding”. Foram 

avaliados o número de hospitais nos 25 anos, a trajetória da IHAC e 

suas repercussões sobre o aleitamento materno no Brasil.

Resultados: A IHAC é uma estratégia de intervenção na assistência 

hospitalar ao nascimento com foco na implementação de práticas 

que promovem o aleitamento materno exclusivo desde as primeiras 

horas de vida e com o apoio, entre outras medidas de impacto positivo 

na amamentação, do Código Internacional de Comercialização de 

Substitutos do Leite Materno. Atualmente, a iniciativa foi revisada, 

atualizada e expandida para integrar o cuidado aos recém-nascidos nas 

unidades neonatais e na atenção à mulher desde o pré-natal. Pôde-se 

concluir que, ao longo desses 25 anos, a quantidade de hospitais 

variou muito, com números ainda aquém da capacidade de leitos 

hospitalares. Hospitais credenciados como o Hospital Amigo da 

Criança mostram índices de amamentação superiores ao de hospitais 

não credenciados, entretanto o número de hospitais credenciados 

no Brasil ainda é pouco se comparado com outros países.

Conclusões: A IHAC contribuiu para o aleitamento materno no 

Brasil nessas últimas décadas. Mais apoio pelas políticas públicas é 

necessário para ampliar o número de instituições credenciadas no país.

Palavras-chave: Leite materno; Aleitamento materno; Brasil.

Objective: To describe the experience of the 25-year-old trajectory 

of the Baby Friendly Hospital Initiative (BFHI) in Brazil. The first 

unit was implemented in 1992.

Methods: Information and data were collected from publications 

on the World Health Organization (WHO), the United Nations 

International Children’s Emergency Fund (UNICEF) and the 

Ministry of Health websites and in national and international 

journals, about the period 1990-2017. The descriptors used 

were: “iniciativa hospital amigo da criança”, “hospital amigo da 

criança”, “baby friendly initiative hospital”, “aleitamento materno” 

and “breastfeeding”. The number of hospitals in the 25 years, 

the course of the BFHI and its repercussions on breastfeeding 

in Brazil were evaluated. 

Results: The BFHI is an intervention strategy in hospital care at birth 

focused on the implementation of practices that promote exclusive 

breastfeeding from the first hours of life and with the support, 

among other measures of positive impact on breastfeeding, of 

the International Code of Marketing of Breastmilk Substitutes. 

Currently, the initiative has been revised, updated and expanded 

to integrate care for newborns in neonatal units and care for 

women since prenatal care. It can be concluded that, during 

these 25 years, the quantity of hospitals varied greatly, with 

numbers still below the capacity of hospital beds. BFHI shows 

higher rates of breastfeeding than non-accredited hospitals. 

However, the number of hospitals are still few when compared 

to other countries. 

Conclusions: The BFHI has contributed to breastfeeding in Brazil 

in recent decades. Greater support for public policies is needed 

to expand the number of accredited institutions in the country.

Keywords: Milk, human; Breast feeding; Brazil.

RESUMO ABSTRACT

*Autor correspondente. E-mail: bouzada@medicina.ufmg.br (M.C.F. Bouzada).
aUniversidade Federal de São João del-Rei, Campus Dom Bosco, São João del-Rei, MG, Brasil. 
bUniversidade de Itaúna, Itaúna, MG, Brasil. 
cUniversidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, MG, Brasil. 
Recebido em 24 de novembro de 2017; aprovado em 19 de junho de 2018; disponível on-line em 04 de junho de 2019.

INICIATIVA HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA:  
25 ANOS DE EXPERIÊNCIA NO BRASIL
Baby friendly hospital initiative: 25 years of experience in Brazil

Joel Alves Lamouniera,* , Roberto Gomes Chavesb , Maria Albertina Santiago Regoc , 

Maria Cândida Ferrarez Bouzadac 

ARTIGO DE REVISÃO http://dx.doi.org/10.1590/1984-0462/;2019;37;4;00004

http://orcid.org/0000-0002-0581-3217
http://orcid.org/0000-0002-0053-4083
http://orcid.org/0000-0001-5689-3870
http://orcid.org/0000-0002-7397-6931


Lamounier JA et al.

487
Rev Paul Pediatr. 2019;37(4):486-493

INTRODUÇÃO
O Brasil foi um dos países participantes do encontro de elabo-
ração de políticas Breastfeeding in the 1990s: a Global Initiative, 
promovido pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo 
Fundo Internacional de Emergência para a Infância das Nações 
Unidas (UNICEF) em Florença, na Itália, no Spedale degli 
Innocenti, em 1990. O principal objetivo foi definir metas 
operacionais globais, para promover, proteger e apoiar o alei-
tamento materno, estabelecidas no documento Declaração 
de Innocenti, com medidas para o cumprimento do Código 
Internacional de Comercialização de Substitutos do Leite 
Materno e para a implementação dos dez passos para a ama-
mentação bem-sucedida.1

A Iniciativa Hospital Amigo da Criança (IHAC) foi lançada 
nos países membros da Organização das Nações Unidas (ONU) 
em 1991 para assegurar a prática do aleitamento materno e 
a prevenção do desmame precoce hospitalar. O documento 
10 Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno2 estabe-
lece a diretriz básica para uma política hospitalar que garante 
a prática do aleitamento materno. Consiste na mobilização e 
capacitação das equipes de profissionais com foco na aquisi-
ção de habilidades necessárias para práticas clínicas e de gestão 
efetivas para a promoção e proteção do aleitamento materno, 
além do apoio a ele.

O Brasil foi um dos países selecionados para dar início à 
IHAC ao assinar a Declaração de Innocenti, comprometendo-
se a fazer dos dez passos da amamentação uma realidade nos 
estabelecimentos de atenção ao parto e nascimento. Na atua-
lidade existem mais de 22 mil instituições IHAC distribuídas 
em 150 países no mundo.3 Pode-se considerar que a IHAC é 
um dos componentes de um conjunto mais amplo de inter-
venções direcionadas ao aleitamento materno, e suas diretrizes 
foram ampliadas para o cuidado à mulher e aos recém-nasci-
dos em unidades neonatais, com ações de integração à rede 
assistencial desde o pré-natal e de acompanhamento ambula-
torial da criança.

No Brasil, é importante que a quase totalidade dos partos 
ocorra em estabelecimentos de saúde, o que torna a estratégia 
de grande impacto nas taxas de amamentação. Dados de 2014 
do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) regis-
trou 2.979.259 nascimentos realizados em hospitais no Brasil.4 
Estudos nacionais e internacionais mostram associação posi-
tiva entre o nascimento em Hospitais Amigo da Criança e o 
aumento das taxas de amamentação.5-7 

As diretrizes da OMS são respaldadas por um robusto con-
junto de evidências que indicam que os comportamentos que 
favorecem a amamentação estão fortemente ligados à redução da 
morbimortalidade para a criança e para a mãe, imediatamente 
ao nascimento e posteriormente ao longo da vida. 

Para a mãe, a lactação é um dos fatores de prevenção do 
câncer de mama e ovários e enfermidades cardiovasculares. 
O risco de hemorragia pós-parto é menor quando o aleita-
mento começa imediatamente após o parto. 

Para a criança, o aleitamento materno proporciona nutrição 
ideal, tornando-se fundamental para reduzir a morbidade e mor-
talidade nos primeiros anos de vida, além de estar relacionado ao 
quociente de inteligência, como observado em estudo de coorte 
prospectiva no qual foi acompanhada uma amostra aleatória de 
recém-nascidos aos 30, 90 e 180 dias de vida. Em 560 crianças 
de 8 anos foi realizada avaliação da capacidade intelectual geral, 
aplicando-se o teste de Raven. Amamentação por seis meses ou 
mais foi associada a melhor desempenho na avaliação intelectual 
geral, mesmo após ajuste para os principais fatores de confundi-
mento.8 Outro aspecto importante da amamentação exclusiva 
são os efeitos protetores para crianças. Estudos epidemiológicos 
mostram os efeitos benéficos do aleitamento materno a curto e 
longo prazo para a saúde da criança, com diminuição tanto da 
mortalidade quanto da morbidade.9,10

Em 2017 a IHAC completou 25 anos no Brasil, um marco 
histórico de um programa com grande impacto na saúde da 
criança e inserido na agenda de desenvolvimento sustentável da 
ONU.11 Entretanto, ao longo desses anos, o processo de titu-
lação de hospitais não foi uniforme, com variações em função 
das políticas públicas relacionadas à assistência à mulher e à 
criança. A despeito disso, o Brasil consolidou-se, nos últimos 
anos, como um exemplo na prática do aleitamento materno, 
com sua política e estratégia de assistência às mães e crianças, 
assim como por meio da IHAC. Houve avanços progressivos 
na garantia dos direitos das crianças e das mulheres, qualifi-
cando o cuidado integral, no pré-natal, parto e nascimento e 
no período pós-natal, nos primeiros dois anos de vida. 

Este artigo descreve a história da IHAC desde sua implanta-
ção, em 1992, até o ano de 2017 como experiência de 25 anos 
no Brasil.

POLÍTICAS PÚBLICAS E 
ALEITAMENTO MATERNO
As políticas públicas em favor da saúde da mulher e da criança têm 
como pilares a promoção e a proteção do aleitamento materno 
e o apoio a ele, com vistas à melhoria na qualidade de vida da 
criança e da mulher, família e desenvolvimento da sociedade. 
No Brasil, o primeiro programa de Saúde Pública voltado para a 
alimentação infantil foi criado na década de 1940, delegado ao 
Departamento Nacional da Criança do Ministério da Educação 
e Saúde, com o apoio do Instituto Fernandes Figueira (IFF), 
entretanto somente a partir dos anos de 1980 novas políticas 
foram implantadas no Brasil.
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A assistência à saúde da criança e da mulher foi progressi-
vamente regulamentada com benefícios, diretos ou indiretos, 
à amamentação. Nesse cenário, podem ser citados o Programa 
Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), 
em 1981; o Alojamento Conjunto mãe e filho, em 1983; a 
licença-maternidade de 120 dias, em 1988; a norma de comer-
cialização dos substitutos do leite materno e bancos de leite 
humano, em 1988; o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), em 1990; a IHAC, em 1992; a humanização do 
pré-natal e nascimento e atenção ao recém-nascido de baixo 
peso — Método Canguru —, do Ministério da Saúde, em 
2000. A Lei federal nº 11.108 instituiu o direito às mulheres 
da presença de acompanhante durante o trabalho de parto, 
o parto e o puerpério imediato em 2000, um marco na qua-
lidade da assistência perinatal que assegura a participação da 
família ao nascimento.

A Caderneta da Criança do Ministério da Saúde, implan-
tada em 2006, possibilitou, entre outros, a avaliação dos ris-
cos para desmame precoce por meio do registro da informa-
ção dos fatores maternos e neonatais ao redor do nascimento. 
Um marco foi a Lei nº 11.265, publicada em 2006, que intro-
duziu mudanças na comercialização de alimentos para lacten-
tes e crianças de primeira infância, bicos, chupetas e mama-
deiras. Denominada de Norma Brasileira de Comercialização 
de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, 
Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL), foi um avanço em 
relação à regulamentação anterior, publicada na Portaria minis-
terial nº 2.051/2001, na Resolução da Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 221/02 e na RDC nº 222/02, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA). Em 2008, foi promulgada a 
Lei nº 11.770, que amplia a licença-maternidade para 180 dias 
no âmbito da administração pública federal. 

Mais recentemente, pode-se destacar a Estratégia Nacional 
para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação 
Complementar Saudável no Sistema Único de Saúde (SUS) — 
Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil —, regulamentada pela 

Portaria nº 1.920/GM, do Ministério da Saúde, publicada em 
2013, que integra as ações do componente hospitalar à aten-
ção ambulatorial. O foco é possibilitar práticas de promoção 
ao aleitamento materno na atenção básica. Dessa forma, foram 
definidos critérios para o desenvolvimento de ações educativas 
e esclarecimentos sobre os direitos da mulher e as boas práticas 
no parto e no nascimento. 

As conquistas nacionais na assistência materno-infantil 
descritas são apresentadas na Figura 1.

NORMAS E PROCEDIMENTOS  
DA INICIATIVA HOSPITAL  
AMIGO DA CRIANÇA
A Declaração de Innocenti, que serviu de base política e cientí-
fica para a origem da IHAC, é constituída de um conjunto de 
metas para o resgate do direito da mulher de praticar a amamen-
tação com sucesso.1 A operacionalização foi fundamentada nos 
10 Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno, da OMS/
UNICEF, listados a seguir:

•	 Passo 1: ter uma política de aleitamento materno escrita 
que seja rotineiramente transmitida a toda a equipe de 
cuidados da saúde.

•	 Passo 2: capacitar toda a equipe de cuidados da saúde 
nas práticas necessárias para implementar essa política.

•	 Passo 3: informar todas as gestantes sobre os benefícios 
e o manejo do aleitamento materno.

•	 Passo 4: ajudar as mães a iniciar o aleitamento materno 
na primeira meia hora após o nascimento.

•	 Passo 5: mostrar às mães como amamentar e como 
manter a lactação, mesmo se separadas dos seus filhos.

•	 Passo 6: não oferecer aos recém-nascidos bebida ou ali-
mento que não seja o leite materno, a não ser que haja 
indicação médica.

•	 Passo 7: praticar o alojamento conjunto — permitir que 
mães e bebês permaneçam juntos 24 horas por dia.

PNIAM
Alojamento 

comum

Licença 
maternidade 
de 120 dias, 
BLH e NBCAL

ECA IHAC

Humanização 
do pré-natal e 
nascimento, 

Método 
Canguru

Acompanhante 
na maternidade

Licença 
maternidade 
de 180 dias

Estratégia 
Amamenta e 

Alimenta Brasil

PNIAM: Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno; BLH: Bancos de Leite Humano; NBCAL: Norma Brasileira de 
Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras; ECA: Estatuto da Criança 
e do Adolescente; IHAC: Iniciativa Hospital Amigo da Criança.

Figura 1 Linha do tempo com os programas, as iniciativas e a legislação brasileira para a melhoria da assistência 
materno-infantil.
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•	 Passo 8: incentivar o aleitamento materno de livre demanda.
•	 Passo 9: não oferecer bicos artificiais ou chupetas a 

crianças amamentadas.
•	 Passo 10: promover grupos de apoio à amamentação e 

encaminhar as mães a esses grupos na alta da maternidade.

A implantação dos 10 passos na instituição hospitalar é 
direcionada pelas estratégias e políticas públicas de saúde do 
Brasil, que são fundamentadas nas recomendações da OMS e 
do UNICEF para as boas práticas da assistência ao parto e ao 
nascimento. O enfoque é no sucesso do aleitamento materno e 
na saúde global da mulher e da criança. Compete ao Ministério 
da Saúde estabelecer as normas técnicas e as diretrizes para 
a habilitação dos hospitais, além de determinar os parâme-
tros que devem ser avaliados no processo de credenciamento. 
No Ministério da Saúde, a IHAC está sob responsabilidade 
administrativa da Coordenação Geral de Saúde da Criança 
e Aleitamento Materno (CGSCAM), do Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas (DAPES), da Secretaria 
de Atenção à Saúde (SAS). Os hospitais e as maternidades 
tanto para a adesão ao programa quanto para a manutenção 
dele devem garantir 80% do conjunto das metas estabeleci-
das pela IHAC.

Além de cumprir os 10 Passos para o Sucesso do Aleitamento 
Materno, é necessário que as instituições públicas e privadas 
interessadas em receber o título e manter o credenciamento na 
IHAC cumpram outras exigências, redefinidas pela Portaria 
nº 1.153, de 22 de maio de 2014, de acordo com os itens lis-
tados a seguir: 

•	 Apresentar requerimento por meio do sítio eletrônico 
www.saude.gov.br/crianca e preencher os formulários 
que estão disponíveis no sistema de informação do 
Ministério da Saúde.

•	 Cumprir a Lei nº 11.265, de 3 de janeiro de 2006, 
e a NBCAL. 

•	 Garantir livre acesso à mãe e ao pai e permanên-
cia da mãe ou pai junto ao recém-nascido durante 
24 horas, conforme Portaria nº 930, de 10 de maio 
de 2012, devendo o hospital ter uma política escrita 
que seja rotineiramente transmitida a toda a equipe 
de cuidados.

•	 Incluir no processo de avaliação da IHAC o critério 
global Cuidado Amigo da Mulher, devendo o hospital 
ter uma política escrita que seja rotineiramente trans-
mitida tanto a toda a equipe assistencial quanto a toda 
a equipe de cuidados de saúde.

O critério global Cuidado Amigo da Mulher requer as 
seguintes práticas: 

•	 Garantir a vinculação da gestante, no último trimestre 
de gestação, ao estabelecimento hospitalar onde ocor-
rerá o parto.

•	 Assegurar às mulheres um acompanhante de livre esco-
lha para oferecer apoio físico e/ou emocional durante o 
trabalho de parto, o parto e o puerpério imediato.

•	 Ofertar às mulheres líquidos e alimentos leves durante 
o trabalho de parto.

•	 Incentivar as mulheres a andar e a se movimentar durante 
o trabalho de parto, se desejarem, e a adotar posições 
de sua escolha durante o parto, a não ser que existam 
restrições médicas e isso seja explicado a elas, adaptando 
condições para tal.

•	 Garantir às mulheres um ambiente tranquilo e acolhe-
dor, com privacidade e iluminação suave.

•	 Disponibilizar métodos não farmacológicos de alívio da 
dor, tais como banheira ou chuveiro, massageadores/
massagens, bola de pilates (bola de trabalho de parto), 
compressas quentes e frias — técnicas que devem ser 
orientadas à mulher durante o pré-natal e de conheci-
mento da parturiente.

•	 Assegurar cuidados que reduzam procedimentos inva-
sivos, tais como rupturas de membranas, episiotomias, 
aceleração ou indução do parto, partos instrumentais 
ou cesarianas, a menos que essenciais em virtude de 
complicações e que, em caso de necessidade, isso seja 
explicado à mulher.

•	 Caso o hospital tenha em suas rotinas a presença de 
doula comunitária/voluntária, autorizar a presença e 
permitir o apoio à mulher, de forma contínua, se for a 
vontade dela.

•	 Assegurar às mães e aos recém-nascidos alta hospita-
lar responsável e contrarreferência na atenção básica, 
bem como acesso a outros serviços e grupos de apoio 
à amamentação.

•	 Adotar ações educativas articuladas com a atenção 
básica, do pré-natal ao puerpério, visando ao estímulo 
das Boas Práticas de Atenção ao Parto e ao Nascimento, 
na forma da recomendação da OMS no atendimento 
ao parto normal.

Entre outras exigências, é necessária a comprovação pelos 
hospitais de taxa de cirurgia cesariana menor ou igual a 30% 
ou a apresentação de um plano de redução destas em 10% ao 
ano, especificadas pela Portaria nº 1.020, de 29 de maio de 
2013, que institui as diretrizes para organização da atenção à 
saúde na gestação de alto risco. 

O Brasil é o único país do mundo que exige o cumpri-
mento desses requisitos e que reconhece a importância desses 
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aspectos na proteção e na promoção do aleitamento materno e 
no apoio a ele.12-14 No entanto, com a redefinição dos critérios 
de inclusão pelo Ministério da Saúde em 2001, 2004 e 2008,15 
verificou-se desaceleração no credenciamento de novas unida-
des de saúde na IHAC. Os procedimentos e as etapas para cre-
denciamento incluem: preenchimento de formulários seguido 
de uma pré-avaliação pela Secretaria de Saúde do estado, ava-
liação global pelos avaliadores credenciados pelo Ministério da 
Saúde e manutenção do sistema de informação web (Sistema 
de Informação do IHAC — SIS-IHAC) para coleta e geren-
ciamento de dados. Entretanto, caso o hospital não consiga 
preencher os requisitos das etapas 2 ou 3, pode solicitar nova 
avaliação em 90 e 180 dias, respectivamente. Após o credencia-
mento, o hospital deverá manter um sistema de monitoramento 
das políticas instituídas para sustentar as mudanças alcançadas. 
A Secretaria Estadual de Saúde promove a reavaliação anual, 
e o Ministério da Saúde, a cada triênio. O descredenciamento 
pode ocorrer durante o monitoramento do processo. Para fins 
de ilustração, a Figura 2 apresenta as etapas e os passos para a 
instituição se tornar IHAC.16

Em relação à capacitação dos profissionais, o Ministério da 
Saúde reconhece a necessidade de educação continuada dos pro-
fissionais envolvidos na assistência perinatal. Em 2008 foram 
realizados cursos em diversos estados para formação de multi-
plicadores e avaliadores, sensibilização de gestores, promoção, 
apoio e manejo do aleitamento materno e sobre a NBCAL. 
Em 2009, com a ação do Pacto pela Redução da Mortalidade 
Infantil no Nordeste e na Amazônia Legal, promoveram-se 
oficinas sobre a IHAC para 425 gestores de 147 hospitais e 
maternidades daquelas regiões. Em 2010, a ação aconteceu nos 
estados do Sul, Sudeste e Centro-Oeste, para 152 gestores de 
45 hospitais e maternidades.15 Para a concretização da IHAC, 
todos os profissionais da unidade hospitalar devem participar 
de cursos de capacitação.16 

BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO 
DA INICIATIVA HOSPITAL AMIGO 
DA CRIANÇA NO BRASIL
O Instituto Materno Infantil de Pernambuco (IMIP) foi o pri-
meiro hospital no Brasil a receber o título de Hospital Amigo 

da Criança, em 1992. Um fato marcante, pois foi o primeiro 
a cumprir todos os critérios para o credenciamento e demons-
trar ser viável uma instituição brasileira tornar-se Hospital 
Amigo da Criança. 

O credenciamento de hospitais ocorreu de maneira irregular 
ao longo desses 25 anos. A segunda instituição credenciada foi o 
Hospital Guilherme Álvaro, ligado ao Departamento de Pediatria 
da Faculdade de Ciências Médicas de Santos. Deve-se destacar 
que esses dois hospitais tiveram importante papel na capacita-
ção de equipes multiprofissionais que deram início ao movi-
mento de credenciamento de novos hospitais. Diversas ações, 
tais como cursos e treinamento de equipes para atuar na ama-
mentação bem-sucedida, contribuíram para modificar a forma 
de atuação profissional em diversas regiões do Brasil. 

Entre 1992 e 2010 foram credenciadas 359 instituições e 
descredenciados 26 hospitais no Brasil. Após 2005, observou-se 
desaceleração no número de adesões, pela dificuldade no cum-
primento das exigências. Em 2010 foram descredenciados mais 
18 hospitais. Em 2008 eram 337 instituições credenciadas, assim 
distribuídas: 153 no Nordeste, 72 no Sudeste, 54 no Sul, 37 no 
Centro-Oeste e 21 no Norte.17

No ano de 2014, o número de Hospitais Amigo da Criança 
no Brasil era de 323, sendo a maioria na Região Nordeste e o 
menor número na Região Norte. Em 2015, o Ministério da 
Saúde teve registro de 326 hospitais credenciados. Embora com 
variações em número de instituições, o Brasil ainda é consi-
derado um dos países com maior prevalência do aleitamento 
materno exclusivo no mundo. No período de 2006 a 2013 as 
taxas de aleitamento materno cresceram. De 1986 a 2006, a 
prevalência de aleitamento materno exclusivo aos 6 meses, em 
menores de 2 anos e continuado até 1 ano de idade aumen-
tou de 4,7, 37,4 e 25,5% para 37,1, 56,3 e 47,2%, respecti-
vamente.18 Esse resultado pode parcialmente ser atribuído aos 
processos de trabalho desenvolvidos nos IHAC.

DIFICULDADES PARA A 
IMPLANTAÇÃO DA INICIATIVA 
HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA
A falta de motivação para mudanças nas práticas assisten-
ciais é um fator importante identificado em alguns hospitais 

Figura 2 Etapas e passos para uma instituição se tornar Hospital Amigo da Criança.
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IHAC: Iniciativa Hospital Amigo da Criança; MS: Ministério da Saúde.
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credenciados.19 Para o cumprimento dos dez passos, é neces-
sária a integração dos pontos de atenção na rede assistencial, 
com apoio desde o pré-natal até a atenção hospitalar, e nos 
hospitais, fazem-se essenciais o empenho dos profissionais de 
saúde e a definição autônoma da mãe. Os dez passos precisam 
ser seguidos para o sucesso do aleitamento materno e depen-
dem tanto das mães como da equipe de saúde. Um estudo 
sobre avaliação de hospitais credenciados mostrou que a difi-
culdade na implantação foi relacionada em 80% com os pas-
sos 6, 7 e 9. Em seguida foram os passos 3 e 5, com cerca de 
70%; nos passos 1, 4, 8 e 10, em menos de 50%.20 Em outra 
investigação, o não cumprimento do passo 6 foi ligado ao 
uso de complementos lácteos. Nesse caso, o risco de redu-
ção do aleitamento materno exclusivo entre 30 e 60 dias e 
de interromper o aleitamento aos 60 dias era de duas e três 
vezes maior, respectivamente.21

Em estudo desenvolvido no Recife em cinco hospitais cre-
denciados, entrevistaram-se 419 mães com o objetivo de avaliar 
a implantação dos 10 Passos para o Sucesso do Aleitamento 
Materno. Os critérios de inclusão foram mães que realiza-
ram pré-natal e parto nas instituições da pesquisa, pós-parto 
por período maior que 6 horas, ausência de complicações 
clínicas durante o parto e pós-parto imediato e nascimento 
de recém-nascido de baixo risco. Os resultados mostraram 
que os passos 3 e 5 estavam abaixo do preconizado (<70%), 
e os passos 1, 4, 8 e 10 também foram inferiores ao limite 
estabelecido pela IHAC (<50%). Somente os passos 6, 7 e 9 
foram realizados em mais de 80%. Os resultados reafirmam 
a necessidade de intensificar as ações de monitoramento da 
aderência aos dez passos, além de monitorar os critérios esta-
belecidos na IHAC.22

Na operacionalização da IHAC, avaliações qualitativas 
podem contribuir com informações importantes da organi-
zação dos processos de trabalho das equipes assistenciais.23 
Em estudo de revisão foi identificada a repercussão da capa-
citação em aleitamento materno sobre os conhecimentos e as 
habilidades práticas dos profissionais. Entre os 17 artigos que 
atenderam à metodologia da revisão sistemática, todas as formas 
de capacitação tiveram impacto positivo sobre os conhecimen-
tos, as habilidades e/ou as práticas profissionais e hospitalares.24

IMPLICAÇÕES DA INICIATIVA 
HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA PARA 
O SUCESSO DA AMAMENTAÇÃO
A IHAC tem sido associada à melhoria dos índices de alei-
tamento materno exclusivo e de aleitamento materno.25,26 
A importância do aleitamento materno para o crescimento 
e desenvolvimento da criança e saúde da mulher tem sido 

comprovada por meio de estudos científicos.10 O aleitamento 
materno é capaz de reduzir em 13% as mortes de crianças 
menores de 5 anos por causas evitáveis em todo o mundo.27 
Além disso, o aleitamento materno auxilia na redução de 
doenças crônicas como hipertensão, obesidade e diabe-
tes melito na fase adulta da criança.9,28 Diminui também o 
risco de câncer de mama e ovário e diabetes melito tipo 2 
em mulheres que amamentam.27 O efeito positivo da IHAC 
sobre o aumento dos índices de aleitamento materno tem 
como consequência direta benefícios a curto e longo prazos 
para a mãe e criança.9,10 

Os 10 passos para a implantação da IHAC no Hospital 
Universitário Regional do Norte do Paraná foram medidos antes 
e depois do credenciamento. Foi verificado aumento impor-
tante no índice de aleitamento materno exclusivo, que atingiu 
em torno de 95%. O sucesso foi atribuído a uma somatória de 
esforços de toda a equipe, com mudanças de comportamentos 
e atitudes de promoção e proteção do aleitamento materno e 
apoio a ele. O entrosamento e a integração entre os diversos 
setores envolvidos na assistência foram fatores relevantes na 
harmonia entre as equipes. Os resultados mostraram que a 
estratégia desencadeou consideráveis mudanças na prática do 
aleitamento materno no período de internação para o parto e 
nascimento. A iniciativa contribuiu para o abandono da utili-
zação de fórmulas lácteas.29

Em pesquisa nacional se constatou que bebês saudáveis 
nascidos em Hospitais Amigo da Criança tiveram menos risco 
de intervenções desnecessárias logo após o parto, como aspi-
ração das vias aéreas, uso de oxigênio inalatório e uso de incu-
badora. O contato pele a pele com a mãe logo após o nasci-
mento, a amamentação na primeira hora de vida ainda na sala 
de parto e o alojamento conjunto foram mais frequentes nessas 
instituições. Os autores concluem que os Hospitais Amigo da 
Criança são referência em qualidade e humanização do atendi-
mento durante todas as etapas da gestação, parto e nascimento 
e período neonatal precoce.30

A amamentação bem-sucedida é relacionada com diver-
sos fatores. Entre eles, o curto período de internação, princi-
palmente das mulheres primíparas, pontos que dificultam a 
manutenção do aleitamento materno exclusivo. No domicílio 
as pressões, principalmente das avós para o desmame e a intro-
dução de outros alimentos para a criança, são uma realidade. 
Portanto, é fundamental trabalhar os processos clínicos inte-
grados em rede, desde o pré-natal, nas unidades de saúde de 
referência da maternidade. Ações em educação permanente com 
mães e profissionais de saúde devem ser apoiadas pelos gesto-
res, numa política favorável ao aleitamento materno. Uma boa 
oportunidade é a disseminação desses conhecimentos para as 
unidades de atenção básica vinculadas às maternidades.
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CONCLUSÕES
A experiência acumulada ao longo desses 25 anos da IHAC no 
Brasil mostrou que o número de instituições credenciadas pelo 
SUS ainda é pequeno — em 2013 era de 5.530 hospitais —, 
considerando a dimensão territorial do país e o grande número 
de hospitais e maternidades existentes.31 

Os avanços têm sido mais lentos que o esperado e podem 
estar relacionados em parte pelas dificuldades para cumprir os 
critérios estabelecidos atualmente pelo Ministério da Saúde. 

Este estudo pode contribuir com informações para melho-
rias e ajustes necessários na política de incentivo e apoio à 
IHAC no Brasil.
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